
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2203492 - DF (2022/0280368-1)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : B DO B S
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

ADEMARIS MARIA ANDRADE MACIEL - DF015460
SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
RUDOLF SCHAITL - TO000163
EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

AGRAVADO : J D E F L
OUTRO NOME : I A C L
ADVOGADA : CRISTINA SMOLARECK ORTIZ - PR049297

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PRIMEIRA FASE. PRESCRIÇÃO DECENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
1.022 E 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se
constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos
capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a ação de prestação de contas
tem por base obrigação de natureza pessoal e se sujeita ao prazo prescricional
de 10 (dez) anos (AgInt no AREsp n. 2.501.685/DF, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 24/3/2025

).28/3/2025
3. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a alegação do agravante de
que o pedido na ação de prestação de contas era genérico, e reconheceu que a
parte autora delimitou, de forma precisa, o período ao qual se refere o pedido
de prestação de contas, bem como indicou os lançamentos que entende
indevidos, afastando, assim, a alegação de que se trata de pedido genérico.
Alterar essa conclusão exigiria o reexame dos fatos e das provas constantes
dos autos, providência inadmissível em recurso especial nos termos da
Súmula 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

   Brasília, .10 de junho de 2025

 

Ministro Humberto Martins
Relator
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ADEMARIS MARIA ANDRADE MACIEL - DF015460
SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
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AGRAVADO : J D E F L
OUTRO NOME : I A C L
ADVOGADA : CRISTINA SMOLARECK ORTIZ - PR049297

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
PRIMEIRA FASE. PRESCRIÇÃO DECENAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS.
1.022 E 489 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Afasta-se a alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se
constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos
capazes de torná-los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de
forma clara e precisa, deixando bem delineados os fundamentos dos julgados.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a ação de prestação de contas
tem por base obrigação de natureza pessoal e se sujeita ao prazo prescricional
de 10 (dez) anos (AgInt no AREsp n. 2.501.685/DF, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de 24/3/2025

).28/3/2025
3. No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a alegação do agravante de
que o pedido na ação de prestação de contas era genérico, e reconheceu que a
parte autora delimitou, de forma precisa, o período ao qual se refere o pedido
de prestação de contas, bem como indicou os lançamentos que entende
indevidos, afastando, assim, a alegação de que se trata de pedido genérico.
Alterar essa conclusão exigiria o reexame dos fatos e das provas constantes
dos autos, providência inadmissível em recurso especial nos termos da
Súmula 7 do STJ.
Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Cuida-se de agravo interno interposto por B. DO B. S. contra decisão

monocrática de relatoria do Min. Paulo de Tarso Sanseverino que conheceu do agravo
para negar provimento ao recurso especial.

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com
fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão do
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS assim
ementado (fl. 455):

 
Apelação cível. Prestação de contas. Existência de interesse
processual. Movimentação em conta corrente. Relação
Contratual. Prescrição: prazo decenal (CCB 205).

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 500-512).
O agravante reitera a violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC e sustenta o

afastamento da Súmula 7/STJ.
Aduz que a pretensão da recorrida tem caráter ressarcitório e está sujeita à

prescrição trienal, conforme art. 206, § 3º, IV, do Código Civil.
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.
A agravada apresentou contrarrazões (fls. 674-689).
É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
Sem razão o agravante.
 
Afasta-se a apontada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, pois não se

constatam omissão, obscuridade ou contradição nos acórdãos recorridos capazes de torná-
los nulos. O colegiado originário apreciou a demanda de forma clara e precisa, deixando
bem delineados os fundamentos dos julgados.

Na hipótese, o acórdão assim consignou sobre a questão dita omissa (fl.
456):

 
O apelante busca a prestação de contas de 1.226
lançamentos havidos em sua conta corrente no período
compreendido entre  e .02/08/2011 28/04/2017
 
O fornecimento de extratos mensais não inibe o exercício
do direito do correntista de exigir prestação de contas na
forma mercantil.
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Considerando que a ação de prestação de contas tem
natureza pessoal e que existe relação contratual entre as
partes, aplica-se o prazo prescricional de dez anos, previsto
no CCB 205.
[...]
Portanto, o apelante tem direito a informações detalhadas
sobre os valores referentes às diversas operações
financeiras realizadas com a instituição financeira e por ela
administradas.

 
 
Quanto à prescrição, o recurso também não tem êxito.
A ação de prestação de contas tem por base obrigação de natureza pessoal,

a ela se aplicando, na vigência do antigo Código Civil de 2002, a prescrição decenal
prevista no art. 205 do atual Código Civil de 2002. A propósito, cito:

 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS.
NATUREZA PESSOAL. PRESCRIÇÃO DECENAL.
1. A motivação contrária aos interesses da parte ou a
superação de argumentos considerados irrelevantes para a
solução do caso não importa em negativa de prestação
jurisdicional nem autoriza o acolhimento dos declaratórios.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a ação de
prestação de contas tem por base obrigação de natureza
pessoal e se sujeita ao prazo prescricional de 10 (dez) anos.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.501.685/DF, relator Ministro
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJEN de .) [grifou-se]24/3/2025 28/3/2025
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIÇÃO DECENAL. NÃO CABIMENTO.
EVENTUAL JULGAMENTO EXTRA PETITA.
REFORMATIO IN PEJUS. MANUTENÇÃO DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. PRESCRIÇÃO TRIENAL.
1. A ação de prestação de contas tem por base obrigação de
natureza contratual, a ela se aplicando a prescrição decenal

 Precedentes.prevista no art. 205 do CC/02.
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.759.723/DF, relatora Ministra Maria
Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em ,9/12/2024
DJEN de .) [grifou-se]13/12/2024

 
 

 
No caso concreto, o Tribunal de origem afastou a alegação do agravante de

que o pedido na ação de prestação de contas era genérico, e reconheceu que a parte
autora delimitou, de forma precisa, o período ao qual se refere o pedido de prestação de
contas, bem como indicou os lançamentos que entende indevidos, afastando, assim, a
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alegação de que se trata de pedido genérico. Alterar essa conclusão exigiria o reexame
dos fatos e das provas constantes dos autos, providência inadmissível em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA.
RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE
CONTAS. CONTA POUPANÇA. VIOLAÇÃO DO ART.
489 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO
DE PEDIDO GENÉRICO. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO
E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Agravo interno contra decisão da Presidência que não
conheceu do agravo em recurso especial, em razão da falta
de impugnação específica de fundamentos decisórios.
Reconsideração.
2. Não se verifica a alegada violação ao art. 489 do CPC
/2015, na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu,
fundamentadamente, a questão que lhe foi submetida, não
sendo possível confundir julgamento desfavorável, como
no caso, com negativa de prestação jurisdicional ou
ausência de fundamentação.
3. A Quarta Turma, no julgamento do AgRg no REsp
1.203.021/PR, sob a relatoria da eminente Ministra
MARIA ISABEL GALLOTTI, assentou entendimento
quanto às especificidades que compõem o pedido em ação
de prestação de contas, dispondo acerca da necessidade de
que se demonstre o vínculo jurídico entre autor e réu, a
delimitação temporal do objeto da pretensão e os
suficientes motivos pelos quais se busca a prestação de
contas, para que esteja demonstrado o interesse de agir do
autor da ação.
4. Na espécie, o eg. Tribunal constatou que a parte autora
delimita no tempo o período que seria objeto da prestação
de contas e os encargos que reputa indevidos, não havendo
falar, na hipótese, de pedido genérico. A modificação da
premissa lançada no v. acórdão recorrido demandaria o
reexame do conjunto fático e probatório dos autos.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar
provimento ao recurso especial.
(AgInt no AREsp n. 1.833.127/PR, relator Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 11/10/2021

.) [grifou-se]17/11/2021
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como penso. É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.203.492 / DF
Número Registro: 2022/0280368-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07051057820198070001 7051057820198070001

Sessão Virtual de  a 03/06/2025 09/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : B DO B S
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

ADEMARIS MARIA ANDRADE MACIEL - DF015460
SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
RUDOLF SCHAITL - TO000163
EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

AGRAVADO : J D E F L
OUTRO 
NOME

: I A C L

ADVOGADA : CRISTINA SMOLARECK ORTIZ - PR049297

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
CONTRATOS BANCÁRIOS
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : B DO B S
ADVOGADOS : SEVERINO DO RAMO CHAVES DE LIMA - PB008301

ADEMARIS MARIA ANDRADE MACIEL - DF015460
SÉRGIO HENRIQUE DE OLIVEIRA GOMES - DF017844
RUDOLF SCHAITL - TO000163
EDUARDO MONTEIRO AVRAMESCO - RJ138704
RUBENS MASSAMI KURITA - SP230492
MÁRCIO CASTRO KAIK SIQUEIRA - SP200874

AGRAVADO : J D E F L
OUTRO 
NOME

: I A C L

ADVOGADA : CRISTINA SMOLARECK ORTIZ - PR049297

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/06/2025 09/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 09 de junho de 2025
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